
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Green – Serviços Audiovisuais e Multimédia, Unipessoal, Lda. é uma empresa de outsourcing

que cede trabalhadores à RTP, S.A., a maior empresa de média em Portugal e o operador de

serviço público de Rádio e Televisão de Portugal, tal como, aliás, é de conhecimento público,

nomeadamente tendo em consideração que esta relação pretendeu acobertar formas irregulares

de suprir necessidades permanentes que estão em processo de regularização no âmbito do

Processo de Regularização de Precários na Administração Pública, o PREVPAP.

Chegou ao conhecimento do Grupo Parlamentar do BE o contrato de trabalho a termo incerto

que está a ser dado a assinar aos trabalhadores e que contempla uma norma que, não só, viola

de forma grosseira legislação laboral vigente, como o direito constitucional à livre filiação

sindical.

De acordo com o disposto com a cláusula em apreço, designadamente o n.º 3, do artigo 13.º, do

contrato em anexo, cujo teor se transcreve:

“O Trabalhador declara não estar filiado em nenhuma associação sindical, pelo que não se

procede, igualmente, à comunicação estatuída no n.º 1 do artigo 144.º do Código do Trabalho”.

É inaceitável que um operador de serviço público recorra a uma empresa para intermediação de

relações laborais, em termos já de si questionáveis, para acobertar vínculos de trabalho

permanentes através de falso outsourcing, que, ostensivamente, coloca nos seus contratos uma

cláusula que atenta contra o princípio constitucional que determina a livre filiação sindical.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através da

Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, as seguintes perguntas:

O Governo tem conhecimento desta situação?1.

Que medidas pretende tomar junto da Administração da RTP com vista a garantir que os2.



trabalhadores da RTP não são expostos a manobras de pressão e de desrespeito pelo seu

direito à livre filiação sindical?

Foram realizadas ações inspetivas por parte dos organismos competentes com vista a apurar

esta situação? Quais foram os resultados dessas ações inspetivas?

3.

Palácio de São Bento, 30 de outubro de 2019

Deputado(a)s

JOSÉ MOURA SOEIRO(BE)

ISABEL PIRES(BE)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.





 


CONTRATO DE TRABALHO A TERMO INCERTO 


Entre:  


NOME CÓDIGO GREEN – SERVIÇOS AUDIOVISUAIS E MULTIMÉDIA, UNIPESSOAL, LDA., pessoa 


colectiva n.º 507055071, com o número de segurança social 20017128422, com sede social na 


Estrada Nacional 249-4, Parque Industrial Meramar II, Armazém n.º 6, Cabra Figa, freguesia de 


Rio de Mouro, concelho de Sintra, neste acto representada pelo Senhor Engenheiro João Paulo 


Pessanha, na qualidade de Gerente, doravante abreviadamente designada por “Empregadora”, 


e 


[nome], [estado civil], [morada], portadora do Cartão de Cidadão n. [●], emitido pela república 


portuguesa, válido até [●], contribuinte fiscal n.º [●], titular do NISS [●], doravante 


abreviadamente designada por “Trabalhador”. 


 


Conjuntamente designados por “Partes”. 


 


É, livremente, de boa-fé e esclarecidamente, celebrado o presente Contrato de Trabalho a 


Termo Incerto (doravante o “Contrato”), ao abrigo do disposto no Código do Trabalho, aprovado 


pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e demais legislação regulamentar, o qual se regerá pelas 


cláusulas seguintes: 


 


CLÁUSULA PRIMEIRA 


(Objecto) 


1. Pelo presente Contrato, a Empregadora contrata o Trabalhador, e este aceita, para, sob a 
sua autoridade e direcção, exercer as funções inerentes à Categoria Profissional de 
Assistente às Operações, as quais integram, designadamente, a execução de trabalhos de 
apoio às áreas operacionais, na emissão e produção de programas em televisão. 


2. A actividade profissional referida no número anterior da presente Cláusula compreende 


igualmente o exercício das funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas. 


 


 


 







CLÁUSULA SEGUNDA  


(Vigência, Motivo Justificativo e Período Experimental) 


1. O presente Contrato terá o seu início em [●], sendo o seu termo incerto, em virtude de a 


admissão do Trabalhador visar a satisfação de uma necessidade temporária da 


Empregadora, pelo período de tempo estritamente necessário à satisfação da mesma, em 


concreto, a realização das tarefas indicadas na Cláusula Primeira do presente contrato, no 


âmbito do projecto nela referido, pelo que a cessação do supra mencionado contrato de 


prestação de serviços e/ou o termo da execução das referidas tarefas, determinarão a 


verificação do termo do presente contrato de trabalho. 


2. A admissão do Trabalhador justifica-se assim, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 


2, e do n.º3, do artigo 140.º e do Código do Trabalho, pelo facto de a Empregadora ter de 


executar uma tarefa determinada, precisamente definida e não duradoura, que consiste 


na execução do contrato de prestação de serviços celebrado com a sociedade cliente 


Rádio e Televisão de Portugal, S. A., e para a qual se afigura essencial a contratação de um 


Trabalhador com a categoria e funções indicadas na Cláusula Primeira do presente 


contrato.  


3.  Durante os primeiros 30 (trinta) dias de execução do Contrato, qualquer das Partes pode 


denunciá-lo, sem necessidade de aviso prévio ou de invocação de justa causa, não 


havendo direito a qualquer indemnização. 


 


CLÁUSULA TERCEIRA 


(Local de Trabalho) 


1. O Trabalhador prestará a sua actividade nas instalações da Empregadora, nas instalações 


dos Clientes da Empregadora ou nos locais onde, devido às características da função a 


desempenhar e à execução dos contratos celebrados com os clientes daquela, a 


colaboração do Trabalhador se mostre necessária. 


2. Assiste à Empregadora a faculdade de transferir o Trabalhador para outro local de 


trabalho ou de o deslocar, temporariamente, para outros locais no território nacional, o 


que o Trabalhador, desde já, aceita. 


3. A transferência referida no número anterior opera mediante declaração da Empregadora, 


a efectuar nos termos legais aplicáveis, não consubstanciando fundamento de justa causa 


de resolução do contrato por parte do Trabalhador, nem conferindo ao mesmo o direito 


a qualquer indemnização, em virtude da cessação do contrato ou decorrente da 


transferência do local de trabalho. 







 


CLÁUSULA QUARTA 


(Período Normal de Trabalho e Horário de Trabalho) 


1. As Partes acordam que o período normal de trabalho a observar pelo Trabalhador é de 8 


(oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais, a cumprir consoante os horários 


estabelecidos pela Empregadora, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 


2. À Empregadora assiste a faculdade de, livremente, de acordo com as suas necessidades 


ou conveniência de serviço, em qualquer altura, alterar o horário de trabalho, o que o 


Trabalhador, desde já, aceita, mais aceitando a possibilidade de prestar a sua actividade 


em regime de turnos ou de trabalho nocturno. 


3. Os horários de trabalho podem ser semanalmente modificados em função das 


necessidades da Empregadora, não podendo, contudo essa alteração produzir efeitos 


antes de decorridos 7 (sete) dias sobre a data da comunicação. 


4. As Partes desde já acordam, expressamente, que o tempo de trabalho efectivo do 


Trabalhador poderá ser determinado em termos médios, com recurso ao regime da 


adaptabilidade, nos termos legais. 


 


CLÁUSULA QUINTA 


(Retribuição) 


1. O Trabalhador auferirá a retribuição mensal ilíquida de € [●] ([●] Euros), sujeita aos 


devidos descontos e impostos legais. 


2. A retribuição referida no número anterior constituirá a base de cálculo para efeitos do 


pagamento do subsídio de férias e de Natal a que o Trabalhador tenha direito nos termos 


da Lei. 


3. O Trabalhador terá direito a um subsídio de refeição diário no valor de € 7,23 (Seis Euros 


e Oitenta e Três Cêntimos) por cada dia de trabalho completo e efectivamente prestado 


em território nacional, e que será pago mensalmente, mediante a atribuição do 


correspondente valor em “Cartão de Refeição”. 


4. O Trabalhador terá igualmente direito a uma remuneração mensal ilíquida 


correspondente a um Subsídio de Transporte, no valor de €55 (Cinquenta e Cinco Euros). 


5. A remuneração será paga mensalmente ao Trabalhador, até ao último dia de cada mês. 


 


 


 







 


CLÁUSULA SEXTA 


(Férias) 


1. O Trabalhador tem direito a um período de férias, nos termos e condições previstos ma 


legislação em vigor. 


2. No ano da contratação, o Trabalhador tem direito a 2 (dois) dias úteis de férias por cada 


mês de duração do contrato. 


 


CLÁUSULA SÉTIMA 


(Confidencialidade) 


1. O Trabalhador obriga-se, durante a vigência do Contrato e após cessação do mesmo, 


independentemente do motivo, a manter confidencialidade de todos os arquivos, 


documentos, dados e informações obtidos em virtude da sua relação com a 


Empregadora, relativos a esta (incluindo os seus colaboradores), a outras sociedades 


associadas ou aos seus clientes, nomeadamente sobre a sua organização, actividade, 


negócio, estratégias comerciais, serviços prestados e qualquer outro dado de natureza 


comercial e/ou técnica, não podendo, designadamente, extrair cópias, divulgá-los ou 


comunicá-los a terceiros. 


2. O dever de confidencialidade abrange a gravação e/ou reprodução da informação em 


qualquer suporte informático, ou outro, salvo se essa informação for estritamente 


necessária para a realização das funções inerentes ao cargo exercido pelo Trabalhador, 


caso em que, após cessação do Contrato, deve proceder à restituição da informação e/ou 


à sua destruição, consoante o que for aplicável. 


3. A violação, pelo Trabalhador, das obrigações previstas na presente Cláusula fá-lo-á 


incorrer na obrigação de pagar à Empregadora uma indemnização correspondente aos 


prejuízos causados e, caso a violação ocorra durante a vigência do Contrato, constituirá 


justa causa de despedimento. 


 


 


CLÁUSULA OITAVA 


(Exclusividade) 


1. O Trabalhador deve colocar, ao serviço da Empregadora, o seu melhor esforço e 


dedicação profissionais. 







2. A retribuição auferida pelo Trabalhador, de acordo com o previsto na Cláusula Quinta 


supra, compreende o exercício das funções pelo Trabalhador em regime de exclusividade, 


pelo que este compromete-se a não exercer qualquer actividade que possa ser 


considerada concorrente com as actividades prosseguidas pela Empregadora. 


 


CLÁUSULA NONA  


(Cessação) 


1. O presente Contrato caducará quando, prevendo-se a ocorrência do termo, a 


Empregadora comunique a cessação do mesmo ao Trabalhador, nos termos previstos no 


artigo 345º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro. 


2. O Trabalhador poderá denunciar o presente Contrato, a todo o tempo, mediante 


comunicação escrita dirigida à Empregadora, com uma antecedência mínima não inferior 


a trinta (30) ou sessenta (60) dias face à data pretendida para a produção dos efeitos da 


cessação, consoante tenha, respectivamente, até dois anos, ou mais de dois anos de 


antiguidade. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA 


 (Comunicações) 


As Partes acordam que as comunicações que a Empregadora deva dirigir por escrito ao 


Trabalhador poderão ser efectuadas por carta registada com aviso de recepção enviada para a 


residência indicada no presente Contrato, salvo se outra houver sido previamente indicada, por 


escrito, pelo Trabalhador ou através de entrega pessoal e directa ao Trabalhador. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 


(Consciência do Conteúdo) 


1. O Trabalhador considera-se, por esta forma, devidamente informada quanto ao conteúdo 


do seu contrato de trabalho, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 106º da 


Lei 7/2009, de 12.02. 


2. Tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato rege-se pelas 


disposições supletivamente aplicáveis, designadamente, pelo disposto no Código do 


Trabalho. 


 


 


 







 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 


 (Dados Pessoais) 


1. A Empregadora é responsável pelo tratamento dos dados pessoais fornecidos pelo 


Trabalhador, recolhidos junto do mesmo e constantes do presente Aditamento, bem como 


da base de dados de trabalhadores, para cumprimento das obrigações legais em vigor, 


considerando já o disposto no Regulamento Geral de Protecção de Dados [Regulamento (UE) 


2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Abril de 2016]. 


2. O Trabalhador está obrigado a fornecer à  os dados pessoais necessários para a execução do 


presente Aditamento, sob pena de impossibilitar o cumprimento das obrigações legais e 


contratuais a que a Empregadora se encontra adstrita. 


3. O Trabalhador autoriza expressamente que os dados pessoais, fornecidos por si à 


Empregadora, sejam por esta tratados, nomeadamente através da sua recolha, registo e 


integração em base de dados, organização, estruturação, conservação, adaptação ou 


alteração, recuperação, consulta, utilização, divulgação por transmissão, difusão ou qualquer 


outra forma de disponibilização, comparação ou inter-conexão, limitação, apagamento ou 


destruição. 


4. O Trabalhador tem o dever de manter actualizados os dados pessoais durante a relação 


contratual, devendo, nessa medida, dirigir-se aos recursos humanos, presencialmente ou por 


meio escrito, sempre que houver alterações. 


5. Para cumprimento das obrigações legais, os dados pessoais fornecidos pelo Trabalhador 


serão transferidos às entidades, públicas ou privadas, necessárias, no âmbito das seguintes 


finalidades: 


(a) Gestão administrativa da Empregadora; 


(b) Processamento e pagamento de retribuições devidas ao Trabalhador; 


(c) Cumprimento de obrigações fiscais e relativas à Segurança Social ou Companhias de 


Seguros; 


(d) Garantia das condições para o exercício da actividade profissional do Trabalhador; 


(e) Emissão de certificados de formação profissional; 


(f) Tratamento de dados pessoais necessários e legalmente obrigatórios no domínio da 


saúde ocupacional. 


6. Os dados pessoais fornecidos serão conservados pelo período em que a relação contratual 


se mantiver entre as partes e, posteriormente, nos termos da legislação em vigor. 







7. A Empregadora poderá transferir os dados pessoais fornecidos pelo Trabalhador, nos 


termos permitidos por lei, para outras sociedades do Grupo Ibertelco, nacionais ou 


internacionais. 


8. O Trabalhador dispõe dos seguintes direitos, relativamente aos seus dados pessoais: 


(a) Direito de acesso; 


(b) Direito de rectificação; 


(c) Direito de apagamento; 


(d) Direito de limitação do tratamento, nas situações legalmente previstas; 


(e) Direito de oposição ao tratamento, nas situações legalmente previstas; 


(f) Direito à portabilidade; 


(g) Direito de retirar o consentimento, em qualquer altura, quando o tratamento dos 


dados se baseie no mesmo; 


(h) Direito de apresentar reclamação à Comissão Nacional de Protecção de Dados. 


 


 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 


(Disposições Diversas) 


1. Tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato rege-se pelas 


disposições supletivamente aplicáveis, designadamente, pelos Instrumentos de 


Regulamentação Colectiva de Trabalho aplicáveis e pelo disposto no Código do Trabalho. 


2. A Empregadora, por inexistência de comissão de trabalhadores, não procede ao 


estipulado no n.º 1 do artigo 144.º do Código do Trabalho. 


3. O Trabalhador declara não estar filiado em nenhuma associação sindical, pelo que não se 


procede, igualmente, à comunicação estatuída no n.º 1 do artigo 144.º do Código do 


Trabalho. 


 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 


 (Lei aplicável e Foro) 


1. O presente contrato está sujeito à lei Portuguesa, devendo ser executado e interpretado 


de acordo com esta.  


2. Para a resolução de qualquer litígio emergente do presente contrato o foro competente 


será o da Comarca de Lisboa – Instância Central – Secção do Trabalho. 


 







Feito em Rio de Mouro, aos 01 de Dezembro de 2018, em dois exemplares de igual conteúdo e 


valor, ficando cada uma das Partes na posse de um exemplar. 


 


PELA EMPREGADORA     O TRABALHADOR 





	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 4
	txtLegPergunta[0]: XIV
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2019-11-09
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Empresa de outsourcing 'Green', que cede trabalhadores à RTP, celebra contratos com cláusula violadora do direito à livre filiação sindical
	txtDestinatario[0]: Ministra do Trabalho Solidariedade e Segurança Social

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2019-10-30T14:15:28+0000
	Gustavo Behr (Assinatura Qualificada)


		2019-11-09T16:18:31+0000
	Sofia Araújo (Assinatura Qualificada)


		2019-11-11T10:15:27+0000
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2019-10-30T14:16:08+0000
	Unknown signer 6247095cd345de0c275e4f29928d5488b2d79d0f


		2019-11-09T16:19:41+0000
	Unknown signer c44c89a6f8c2f006e4306d6eb44814317015ae39


		2019-11-11T10:15:31+0000
	Unknown signer ca9e8d903a9a2ac4360ff5bc139cfd2c8aa449ea




